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resuMo: O dever de informação pré-contratual, 
instrumento de proteção da vontade negocial, 
encontra resguardo em diversos ordenamentos 
jurídicos, e traduz importante meio para com-
pensação de eventual desequilíbrio econômico-
-jurídico da parte considerada mais vulnerável, 
minimizando a assimetria informacional e possi-
bilitando a manifestação da vontade livre e escla-
recida dos parceiros negociais. O presente estudo 
pretende analisar as alterações introduzidas no 
direito francês, em consonância com o movi-
mento de reforma do direito das obrigações nas 
demais ordens jurídicas europeias, em especial ao 
direito alemão e direito português, e as diferenças 
que se mantiveram mesmo após a reforma, no-
meadamente a manutenção da natureza jurídica 
extracontratual da culpa in contrahendo.

aBstract: The duty of pre-contractual disclosure, 
an instrument of negotional willpower guard-
ianship, finds itself fended in several legal sys-
tems, and translates as an important means to 
compensate for any economic-legal imbalance 
of the party considered most vulnerable, mini-
mizing the informational asymmetry, and en-
abling the manifestation of negotiating parties 
informed free will. This paper intends to analyze 
the changes introduced in French Law, in line 
with the Obligational Law’s reform movement 
in others European legal systems, especially the 
German and the Portuguese, and the differences 
that remained even after said reform, namely the 
maintenance of the institute culpa in contrahen-
do as of out-of-contract legal nature. 
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1. notas IntrodutórIas: a modernIzação do dIreIto CIvIl e o 
movImento de reforma do dIreIto das obrIgações 

O Code Civil francês foi uma das primeiras normas legais fruto do movimento de 
codificação do direito privado1. Promulgado em 1804, serviu de inspiração para di-
versos diplomas no decorrer do Século XIX, v.g., o Codice Civile italiano de 1865, o 
Código Civil português de 1867 e o Código Civil espanhol de 18882.

Apesar de ter sofrido, na segunda metade do século XX, “une révolution tranquil-
le du droit civil contemporain” em matéria de família, manteve inalterado desde a sua 
promulgação a maior parte dos textos reativos ao direito das obrigações3. Isso gerou 
um desfasamento da lei com a realidade de fato4, sendo tarefa da jurisprudência inte-
grar a aplicação do direito aos problemas sociais5. 

 1. SCHULZE, Reiner. La réforme du droit des obligations en france: Propos introductif d’un 
point de vue extérieur. In: SCHULZE, Reiner et al (dir.). La réforme du droit des obligations en 
France: 5 Journées Franco-Allemandes. Paris: Société de législation comparée, 2015, p. 11.

 2. ZIMMERMANN, Reinhard. O Código Civil alemão e o desenvolvimento do direito privado 
na Alemanha. Trad. Arthur Maximus Monteiro, João Carlos Mettlach, Otavio Luiz Rodri-
gues Junior e Jan Peter Schmidt. Revista de Direito Civil Contemporâneo, São Paulo, ano 4, 
v. 12, p. 317-358, jul.-set. 2017, p. 320-321.

 3. CABRILLAC, Rémy. La réforme du droit français des obligations. Themis, Lisboa, edição 
especial, p. 95-104, 2008, p. 95.

 4. FABRE-MAGNAN, Muriel. Réforme du droit des contrats: un très bon projet. La Semaine 
Juridique, Paris, ano 82, n. 43, p. 13-16, oct. 2008, I 199, p. 13.
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